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A‘rei 	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PrOCC550 no	 13811.000855/86-91

Sessão de .	 03 de dezembro de 1992	 ACORDRO Ne 201-68.685
Recurso nen:	 S7.164
Recorrente::	 PARMALAT INDUSTRIA E: COMERCIO LTDA.
Recorrida .	 DRF Ehl SA0 PAULO

IPI - CLASSIFICAÇAã FISCAL - TIPI - Classi.fica-se
o produto industrializado de acordo com suas
caracterlsticas • flsicas, confrontando-se CS dados
existentes no rótulo do produto e os exwmrlaht g m de

.	 laudo techico. Recurso a gue se nega provimento.

•

Vistos, relatados e discutidos os pres(x)tu,s autos
de recurso	 interposto por PARMALAT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da PrNneira CXmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar

' provimento ao recurso. Aulm)te o Conselheiro DOMINMOS ALFEU
CINmENCI DA SILVA NEÃO.	 .

'

Sala das Sessóes, em 03 de dezembro de 1992.
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/'	 c-ar/Ber,”*--.fl A...b e~xe-C,x1.
7.t1.-41; :.... 47,' fl'et?",V4V44. .

y A' STOF M.5 ¡MU.— DE. hMLANDA - Prtn..dente
A

/111
:.;#42Kr<:/UTI:A - Relvdmr

MA .FiA SOUZA DA VEIGA - Procmradora-Reprmxs(Nltante
da Fazenda. NacMTnal

VIST('' E:M sEssnu DE: 2 4 SET 1993 ao PFN, Dr. AIRTON

BUENO JÚNIOR, ex-vi da Portaria PGEN 119 356.
Participaram, ainda, do prg:sente julgamento, os Conselheiros LI NO
DE: AZEVEm0 MESQUITA, SERGIO COMES VELLOSO. SELMA SAWfOS sALomno
WALSZCZAK, ANTONIO MARTINS CASTELO MANCO e , SARAM LAFAYETE NWRE
FORMIGA (Suplente).
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Processo no	 13211.000855/B6691
Recurso no 2	 87.164
AcOrd2io np, ..;	 201-62.685
Rocorrenta N	 PARMALAT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELATORI O

Odete como relaterio o ooestante da Decisao de.

92/102 que ti-:iO ciin tri buin te acima i dt81 ti f i cado Igf1
autuado, conforme documento de fls. 21, sendo-lhe
exigido o crédito tributário no valor de Cz$
3-44.969,90 . (frei:entes- e quarenta e quatro mil,
novecoo tos e cesson i. a e nove cin.oNiolos e. no~.6.
centavos - moeda vigente na êpoca cla. autua0o),
correspondendo ao T.P.I. que. deiX OU de ser
oscolhido (C g $ 77.252,15), aieree.ioelde da correcao
monetária (Co% 91.180,52), multa (C3$ 168.432.73)
e i k.I2 OS de mora. (Cor.$ e.092,410.

A	 iotraçáO descrita polo	 ~fltorofiscal
a u tuan to , as J3. s . 20, corrispond e à. f alta d E'

destaque do IJ2 .I., devido na venda do produto
"néctar" (de diversas frutas), considerieeio come
de aliquota zero, posição 20.07.01.00 (suco de
frutas), quando o correto seria classificar na.
posição 22-02-01.01. da fIrl y n+ectar upntendo suco .
de fnit.wo „ aliquiri'.aS de. 402,, re. duzida de 50%.
conl'orme NC (22 63) a art. 53 do RIPI/22.	 .

O enquadramento legal foi feito no art. 54 e
parágrafos lp E' 22 , art. 55, T, "a." e II,
art. 56 e parágraohe üiliCO3., art- E. 	 todos do RIP'
3prowado polo Decreto no 07.9(i31/102q, abrangoodo o
agoie de infraflb o pe r-JA.:)du de ianeiro/85	 a.
i aliei ro./26, porquao to no perí odo an 'Ne r i o r a
janeiro/25 a empresa estava amparada pelo DL. no
2- 227 / U5 e, a partir de fevereiro/86, ela passou a
destacar o I.P.:C. sobre o produto néctar.

C-Iontificaea do auto de infraço e M 22/06/86, -
a :Interoossada apresenta, em 21/07/26. a impugnaçgo
tempestE. va de fls. 24/31, alegando, em síntese,
que.

a) Os produtoe chamados II E? 	 de uva.
ma0 e abacaxi, n3:o '1 tnw.i. n . i...,61(es„	 caracterizam-se
por s.erem industrializadoS de forma a Se

preservare..m as propriedade originais do suco das
frutas de que se ori.giihcm„ ri 8o constitmindo mera
cl :E. 	 em	 âguA p a tramês	 de	 procedimeoto ) Av
especifico, da polpa e clemalc. par tec oomesiAoel .3
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da fruta, ra.x.ao pela qual foram CLMSISifiCadOS COMO
,uLos de frutas ri Wo fermentados, sem adicáo de
Alcool, cum ou sem adi0-0 de acucar, tributados A
allquota xero na tabela MI;

b) Ms nferides produtos foram CiQ'Signati(M}.
COMO "néctares" nas embalagens, em virtude de seu
Me.ior apelo publicitário, na medida em m.le SVeIRM'e
ao péblico consumidor qualidades naturais e
pureza;

c) A autuaço levada a efeito contra as
eonclAss.bes técnicas apresentadas em laudo de
análise pedido pela própria fiscalização, a partir
de amostras colhidas em diligencia de 307077E5. O
exame dos produtos e o resul f acin final b.sear..mw-i:ge
no critério de verificar seu enquadramento nov.
patirles de idelyUdade e qualidade para sucos de
abacaxi, uva e ma0, baixadas- pelo Ministério da
Agricultura, na falta de padrffes específicos para
nectan.rsp

d) Comparando as definicffes de suco e néctar,
dadas pelo Decreto n2 73.267/73, art. 58, E'
Portaria n2 371/74, ambos do Ministério da
Agricultura, conclui-se que a diferença básica
entre SUCO e néctar reside EM ser o primeiro
reowntd.tuiçao ao menos aproximada da parte
líquida da. fruta, enquanto que o último guarda
menus re1.a0o COM as propriedades naturais da
matéria-prima originária;

e) Ã eLmssàficação fisc&. de dado produto
deve ser decidida unicamente por suas
características intrínsecas, as quais determinam
sua maior ou menor essencialidade, e n2C0 pela
m~(21atura adotada pela fabricante para fins tab
somente publicitários;

11 ) A própria sistem6Alca geral do Código
Tributário Nacional procura privilegiar D conteúdo
em lugar da forma, ao estabelecer, em seu art. Ã21.
ser írrehevimite para qualificar a obrigaça'o
tributária a nomenclatura e demais car-acterlsUcas
formais adotadas pela lei.;

g) O arl. 112, II, do Código Tributário
Nacional dispOe que a lei tributária que define

‘ infraOes interpreta-se da maneira mais favorável
ao contribuinte, em caso de dúvida a respeito da
natureza ou das eircunstÊncias materiais do falo,
ou da natureza ou extensa° de seus efeitos. Da j.„/

zirir
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aplicaD2(e deste dispositivo, decorre ser de plano
inviâvel a aplica0(o de multa a contribuint.e em
virtude de diferença no IPI linnçado, oriunda de
pretensa classifica0e erronea. guando milita• a
seu favor laudo oficial de anâlise de seus
pnndutins.

O auditor—fiscal autuante contesta a
.impmjnaçn.J„ lAS fls. 33/34, CM atendimento ao
disposto no art. 19 do Decreto no 70.235/72, com
as seguintes arei :U.0es, em resumo::

8) Á empresa, embora alegasse existir prinr.--
so de consulta formulada sobre a. classificaço
fiscal na TI.In„ rDão aproseutou qualquer documento
sobre o assunto, nem lau.dos tecnices„ e outros, que
pudessem embasar a classifíca0(o por ela efetuada.
na posi0o 20.07.01.00 (sucos de frutas), de seus
produtos denominados "néctaresM

b) Os produtos citados esto registrados no
Ministério da. Agricultura, em Belo Herizent.e, come,
"néctares". a pedido da interessadag e sg:o
acondicionados em embalagens onde consta "néctar
de (tipo de fruta) pronto para beber - Santal -
100jr. natural - Parmalarg

c) A impugnante rije fez qualquer prova de que
ri nn se trata. de "néctar" e sim de suco. Provado
esta\ pele registro do MirEiterici da Agriciiitura„
pelas embalag E' VI S e por. tudo o mais que dos autos
consta, t ra ta r- .se de ne, o ta r , devendo 415 O :Ir n ser
classificado na TIM, pois o documento oficial C4le
se tem como prova é justamente o registro do
produto pelo citado MinistCie.

(:) fim de melhor instruir o processo, foi
primeiramente solicitado ao Ministério da Agricul-
tura em Belo Horizonte„ MG, na data de 03/10/89,
cópia do registro da PARMALAT para seus produtos,
néctares de uva, abacaxi e ma0C, bem como documen-
to ou referência documental que possibilitasse a
correta defini0(o dos padrffes de identidade e qua-
lidade para o nectar das referidas frutas (fls.
36).

Em resposta, foi encaminhado a es .te orgã:c o
ofício de fls. 64, datado de =03/90, ji..CONINUtil<M10
pela relaçãb dos nómeros de registro dos produtos
da empresa. no Ministério da Agricultura, como
tambêm a copia da complementaao dos Padrffes de
I&Jmtidade e Qualidade para néctar de frutas (fls. d/
65/70),

r
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Foras! realizadas !, ainda, duas diligencias.

Na primeira, 1:GYM apreendirms„ no
estabelecimento autuado, as embalagens dD produto
"SANITÉL H (ilaico), nos sabores uva, abacaxi e maça'
(fis. 59/62).

Na segunda, na sede da empresa, foram solic
tados os esciarecimentws dos itens relacionados no
documento de fls. 71, que foram assim re1 pcquLidos2

1 ..- A partir de guando iniciou a. produçau e
venda dos produtos NEWAR E SUSO (de diversas
frutas)? Sc., posterior a fevereiro/06, esclarecer a
razao do destaque do I.P.I. nas notas fiscais de
saída, dos produtos embalados como néctar, nesta
data.

"Em decurrencia desta. ação fiscal, a Parmalat
(ex- yolat),envidou esforços junto ao Ministério da.
Agricultura no sentido de obter o registro
definitivo de seus produtos de acordo com suas
reais caracteristicas, Isto è, sucos, evitando
desta forma os problemas de interpretação come 0$
que originaram o processo acima m~..ionado„

Ao mesmo tempo em que a. Parmalt envidou
esforços no sentido de regularizar o registro de
meus sucos juste ao Ministério da Agrinaltura,
ela, para não w.rfier o investimento pubLicitário	 .
na. linha de Neetar, adaptou a formulação de alguns
de ftks produtos da linha Santal cuias registros
provisórios como Nectar já haviam sido deferidos,
e lançou uma linha de Nectar já haviam sido
deferidos„ e lançou uma linha de Nectar, e à
partir deste momento, passou a destacar o imposto
sE) bre produtos industrializados ri a5 notas fiscais
que continham estes produtos."

"A verificação correta do inicio das vendas
Nectar e suce fica pre,itmlicada„ tendo em vista que
o nosso "arquivo morto", onde eram mantidas as
notas fiscais de São Paulo e Ouarulhos foi
totalmente inundado conforme pode ser verificado
através de documentação anexa,"

2 - Houve alteraçao da denominação de NEUTAR
para SUCO? Suando?

"A alteração da denominação de No E: 	 para ."/
,
ft •
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suco nas embalagens foi providenciada assim mie o
Mini.st.ério da Agri.curUira deferiu. os Reg:Lel.=
definitivos, cujas cópias encontram-se em anexo.

Os pnniutos à base de uva, laranja, ma0( e
abacaxi, tiveram alteraao de denominaçao de
Néctar para Suco respectivamente em 7/86, 1/07,
6/S6 e 7/87".

3 - Composicao dos produtos NELTAR e SUCO.

"As composiçffes dos produtos Néctar e Suco,
prcduzidos pela Parmalat, •ao as- seguintes::

SUCOS:: parte-se da mattria prima	 conccotrada,
diluindo-se até atingir o PRI>: natural 	 da
fnita„ a saber::

laranja uu 12
uu 14

maga	 uu E.
abacaxi :::, 11

H•cti,'Çrr, proced :i.m••o to identico ao acima „	 porém o
produto aprescota uma diluiçao superior
atingindo, a saber::

pesego g 400 gr de polpa de péssege por kg de
néctar
manmmijá g 400 gr de suco natural por Kg de nectar
manda g 400 gr de polpa de manga por kg de nectar
Laje:: 400 gr de suco natural. por kg de nectar"

Considerando o produto tributado como néctar , a
Autoridade de ia 1 rist2ncia julgou a açao procedente.

Inconformada Coe a decisXo a Autuada ofereceu o
Recurto de fls. 107/110 cujas razffes leio em Sessáb.

o re	 #E	 l órati o.
,

.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR hEERIONE NEVES DA SILVA

Recurso tempestivo, cabível e interposto por parte
legítima, dele conheço.

-
•	 A questão posta nos autos resume-se em saber se o

produto industrializado pela Recorrente é SUCO au néctar.

A seu favor, a Recorrente traz laudos tA011C.05 de
seu produto, demonstrando que as especiflhaçaes dos mesmos se
enquadram nos iiiniti determinados para a caracterização de suco,

A deflnição de seco e néctar enecivtra-se nas
portarias do Ministro da Agricultura.

Como exemplo vedamos o que ditem as portarias
em relação à fruta uva:;

"O suco de uva é o líquido límpido ou turvo
extraído da uva (vitis sp.) através do processo
tecnolómico adequado, não fermentado de cor, aroma
e sabor característiws submetidos a tratamento
que assegure a sua apresentação e conservação até
o momento do consumo (Portaria MA 3f1/7A, item
2.1)."

"Nectar de Fruta é produto não fermentado
destinado ao consume dirpto, obtido pela mistura
da parte comestível da fruta (polpa ou suco),
adicionado de água e açúcares, através de processo
tecnológico	 adequado,	 que	 assegure	 a	 sua
clinisentação e conservação até o momento	 do
consumo."

A descrição contida na embalagem do produto (fls.
62) diz:

"Suco de Uva
PMITO PARA nExER

ITAo contém conservantes,nem con~s..
WAO necessita refrigeração.

ADOÇADO
Ingredientes::

Suco de uva mincent~z„ .0 tia e açúcar. ,.„ ,4 ?
fermentado e, não alcoólico."

7
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Ora, COMO M1.StS4 pn.iduto industrializado pela
Recorrente adequa-se mais à hipAtese de néctar, uma vez que . à
fruta sA:o adicionados âgua e apricar, elementos n'clo existentes na
definic,Wo de suco.

Assim, e considbr gndo que a própria Recorrente
utilizou a ds4ini0e de néctar para inicialmente comercializar'
seu produto, par) vejo como classfficá-lo no tipo SIAM.

Pelo exposto, envocando as razffes da Decis2Co de
hp~cia„ Mc) to no sentido de negar provimento ao recurso.

Sala cs Sessffes, em 03 de dezembro de 1992.

gt.'-v‘'lliVE	 NE: ES DA Si VA


